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OBJETO: Constitui objeto do presente a contratação de empresa 
especializada em serviço de dedetização nas dependências da 
Câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro. 

CONTRATADA: W.S. CEDRO DOS SANTOS - ME. 

VALOR TOTAL: R$ 6.000,00 (Seis mil reais). 

Fundamentação Legal: § 2° do Art. 75, inciso II, Lei n. 
14.133/2021 

O processo em epígrafe contém folhas, devidamente 
numeradas e assinadas por quem de direito. 
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Portaria n° 002/2025 de 21 de fevereiro de 2025. 

"EMENTA: dispõe sobre a designação de 
agentes públicos responsáveis pela 
condução de processos de licitação e 
contratação direta no âmbito Câmara 
Municipal de vereadores de Mulungu do 
Morro - Ba." 

• O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 
MULUNGU DO MORRO, ESTADO DE BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

CONSIDERANDO a Lei Federal n° 14.133/2021, que estabelece normas de licitações e 
contratação direta; 

CONSIDERANDO que a Lei 14.133/21 estabelece que deverão ser designados agentes 
públicos responsáveis pela condução de processos licitatórios e contratações direta; 

CONSIDERANDO que a Lei 14.133/21 determina, em seu art. 7° que os agentes 
designados deverão ser, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público do 
quadro permanente da Administração Pública; 

CONSIDERANDO que o art. 70  da Lei 14.133/2021 define que a licitação será 
conduzida por um Agente de Contratação e que este será auxiliado por uma Comissão de 
Contratação composta por, no mínimo, 03 (três) agentes públicos; 

CONSIDERANDO que, nos casos de licitação que envolva bens ou serviço especiais, o 
Agente de Contratação poderá ser substituído por Comissão Especial de Contratação, 
devendo esta ser composta por 03 (três) agentes públicos e preencher os requisitos do art. 
7° da Lei 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que nos processos licitatórios na modalidade "Pregão" o Agente de 
Contratação será denominado "Pregoeiro"; 

RESOLVE: 

Art. 1° Designa-se a Sr° Núbia Maciel da Silva Marques e o Sr. Murilo Bagano Alves, 
para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO 

respectiviamente da Câmara Municipal de Vereadores de Mulungu do Morro - Ba, a fim 

de conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 

14.133/2021. 

Art. 2° Ficam designados para comporem a COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO os 

seguintes servidores: Mairata Adria Anjos do Nascimento e Elivan Nunes dos 
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Santos, para exercerem as funções atinentes à COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
previstas na Lei Federal ri°  14.133/2021, nos limites daquela Lei. 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o Agente 

de Contratação no desempenho de suas atribuições, em conjunto ou isoladamente. 

Art. 3°  Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e da Comissão de 

Contratação a tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o 

impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades 

necessárias ao bom andamento do certame, especialmente aquelas previstas na Lei 

Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo único. O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação poderão contar 

com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o 

desempenho das funções essenciais à execução do disposto na Lei Federal n° 

14.133/2021. 

§ 1° O Agentes de Contratação convocará os membros da Comissão de Contratação 

quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das licitações 

e contratações municipais, nos limites legais. 

§ 2° O Agente de Contratação e/ou a Comissão de Contratação poderá convocar 

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da 

licitação, para ai'xiliarem em atos dos certames. 

Art. 4° Designar a servidora Crisley Sebastiana Souza Gomes como Fiscal de Contrato, 

para exercer as funções previstas no art. 117, da Lei n°14.133/21. 

Art. 5° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Mulungu do Morro/BA, 21 de fevereiro de 2025 

Júlio Souza Santos 
Presidente 
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DFD - DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

INFORMAÇÕES GERAIS 

1.1- Data prevista para conclusão do processo 

30 de julho de 2025. 

1.2- Descrição sucinta do objeto 

Contratação de empresa especializada em serviço de dedetização nas dependências da 

Câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro, por dispensa de licitação, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos. 

1.3- Grau de prioridade da compra ou da contratação 

PRIORIDADE: MÉDIA 

1.4- Previsto no Plano de Contratação anual 

NÂO 

2- JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Justifica-se a contratação de empresa especializada em serviço de dedetização nas 

dependências da Câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro, devido a 

necessidade de se proporcionar um ambiente higienizado, livre de pragas, e insetos, para 

melhor receber os munícipes. 

Em vista da necessidade imediata dos serviços citados, deve-se contratar empresa que 

possua conhecimento técnico e estrutura física e financeira capaz de executar imediatamente 

os serviços desejados por esta casa legislativa. 

O parcelamento das aquisições ou contratações em regra deve ser priorizada por diversas 

razões, dentre elas, quando os produtos ou serviços a serem adquiridos são 

interdependentes uns dos outros, ou seja, quando podem ser adquiridos sem a necessidade 

de aglutinação. No caso em tela, por se tratar de um único objeto, justifica a aglutinação. 

Em atendimento ao disposto no art. 18, § 10, inciso VIII da Lei 14133/2021, deve-se 

esclarecer que a contratação pretendida será feita por meio de lote único ou menor Preço 

Global, por se tratar de itens de mesmo segmente e uso, ou seja, o objeto não tem natureza 

divisível, não há como separar o fornecimento de uns dos outros. Neste sentido, 

considerando a necessidade de atendimento integral das exigências previstas neste Termo 

de Referência, em vista da melhor viabilidade econômica, o parcelamento não se aplica, 

exceto quanto a sua execução, que se dará durante o período de aproximadamente 12 

(doze) meses, tempo estimado da contratação; 

OBS.: 

Os objetos da presente requisição, conforme demonstrado no Termo de Referência em anexo 

não possuem contratações correlatas ou interdependentes, haja vista, serem objetos 

específicos e em regra, insubstituíveis e não fazendo parte integrante de outras aquisições. 

3- MATERIAIS 
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4 - IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE E RESPONSÁVEIS 
RESPONSÁVEL(EIS) PELA DEMANDA: Elivan Nunes dos Santos 
CARGO/FUNÇÃO: Diretor administrativo 

Mulungu do Morro - 27 de junho de 2025 

ITEM Descrição do Produto QUAN Valor Valor 

T. unitário total 

Serviços de dedetização geral nas dependências 
01 da Camara Municipal de vereadores de Mulungu

01 do Morro. 

Elivan J'es dos'Santos 
Diretor Á  dministrativo 
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ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

O presente estudo tem por objetivo analisar e identificar os cenários para o atendimento 
da demanda registrada no Documento de Formalização da Demanda - DFD, bem como 
proporcionar a escolha da melhor solução objetivando assegurar a viabilidade técnica e 
a razoabilidade nas contratações públicas servindo como base para elaboração do 
Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, se for o caso. 

UNIDADE REQUISITANTE: 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MULUNGU DO MORRO 

TIPO DE CONTRATAÇÃO: 
( x ) Bens e/ou serviços comuns ( ) Obras e/ou serviços de engenharia ( ) Outros 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
Contratação de empresa especializada em serviço de dedetização nas dependências da 
Câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro,. 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 
a. Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o 

problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público. (inciso 1, §1° 
do art. 18 da Lei n° 14.133/21); 

b. O presente objeto justifica-se tendo em vista o fato de ser essencial e ter por 
objetivo atender à demanda da unidade requisitante e consequentemente do 
Município de Mulungu do Morro/BA; 

c. A necessidade justifica-se pelo fato de tratar-se de ato discricionário, que 
devido a sua importância, necessidade e excepcional idade se submete ao 
crivo de um estudo para fins de atestação de uma solução para equacionar 
uma problemática existente; 

d. A necessidade justifica-se ainda pelo fato deste estudo buscar a melhor 
solução que atenda o interesse público mediante a seleção da proposta mais 
vantajosa para o Município. 

2. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES: 

3. 

a. Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, 
acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 
suporte. (inciso IV, §10  do art. 18 da Lei n° 14.133/21); 

ITEM Descrição do Produto QUAN Valor Valor 

T. unitário total 

Serviços de dedetização geral nas dependências 
01 da Camara Municipal de vereadores de Mulungu 

do Morro. O 

b. As quantidades estimadas para cada item foram calculadas com base neste 
estudo e ajustadas para a demanda específica, as quais encontram-se 
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devidamente acostadas aos autos, bem como as memórias de cálculo e os 
documentos que lhe dão suporte. 

4. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

a. Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos 
preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 
lhe dão suporte. (inciso VI, §1° do art. 18 da Lei n°14.133/21); 

b. A estimativa de preços do objeto deste estudo foi elaborada em 
compatibilidade com as especificações, prazos, quantitativos e as 
características técnicas de cada item; 

c. O valor estimado para execução do objeto do presente estudo é de R$ 
7.528,00 (Sete mil quinhentos e vinte e oito reais), o qual foi calculado com 
base na mediana obtida através de fontes de pesquisas oficiais, conforme 
estabelecido no art. 23 da Lei n° 14.133/21, portanto, encontra-se em sintonia e 
em compatibilidade com os preços praticados no mercado. 

4. PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: 

4.1) Fundamentação: Justificativa para o parcelamento ou não do objeto da 
contratação. (inciso VIII, §1° do art. 18 da Lei n° 14.133/21); 
4.2) Considerando as características e a natureza do objeto, o não parcelamento é 
a solução recomendável haja vista que os requisitos são os que melhor atende aos 
interesses e às necessidades desta casa legislativa; 

4.3) Do ponto de vista técnico consideramos que todos os itens fazem parte de 
uma solução integrada, de modo que sua divisão é prejudicial ao conjunto do 
objeto. Do ponto de vista administrativo entendemos como legítima a reunião em 
grupo de elementos tendo em vista a especificidade do objeto e da busca pela 
melhor solução que atenda o interesse público mediante a seleção da proposta 
mais vantajosa para o Município; 
4.4) Assim, o modelo adotado neste estudo, resta devidamente comprovado que a 
influência de não parcelar mostra consistência e não há nos autos nenhuma evidência 
no sentido oposto, ao contrário, os indícios são coincidentes em considerar a 
contratação global a mais econômica e a que melhor atende aos interesses públicos 
do Município. Sendo assim, o agrupamento dos itens se aplica na presente demanda, 
sendo que a contratação em grupo consiste na reunião de itens, de modo que a disputa 
ocorra de forma global, resultando na contratação de um único fornecedor para 
provimento do conjunto da solução. 

5. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO: 
5.1) Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade 
da contratação. (inciso XIII, §1° do art. 18 da Lei n° 14.133/21); 

5.2) Incialmente faz-se necessário esclarecer que o presente estudo contempla os 
requisitos mínimos estabelecidos no art. 18, §1° do art. da Lei n°14.133/21. Imperioso 
registrar que a elaboração do ETP é facultada nas hipóteses dos incisos 1, II, VII e VIII 
do art. 75 e do §71  do art. 90 da Lei n° 14.133/21 e, dispensada na hipótese do inciso 
III do art. 75 da Lei n° 14.133/21, e nos casos de prorrogações dos contratos de 
serviços e fornecimentos contínuos, conforme Instrução Normativa SEGES n° 58, de 
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8 de agosto de 2022 do Ministério da Economia; 

5.3) Desta forma, os estudos preliminares evidenciaram a necessidade da contratação 
por entender que a mesma é considerada viável e considerada essencial para 
cumprimento do objeto; 

5.4) Em tempo, com base nas especificações e nos requisitos que melhor atende aos 
interesses e às necessidades da Administração, considerando os elementos obtidos, a 
melhor solução é a contratação direta mediante procedimento de Dispensa de 
Licitação, de acordo com o art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021 

Mulungu do Morro/BA, 04 de julho de 2025. 

EIív unes dos Santos 
Dire 'or Administrativo 
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COTAÇAO 

Nome do t*l1ecimonto: 

CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO - BA 

T1POS) DE SERVIÇO: 

DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, CONTROLE. DE MORCEGO E CUPIM 

.1 

Sr) 
- 

Endereço 

Telefone 
Data 

Cuiade  

oh/àl/2Õ25 

MULUNGUM DO MORRO-BA 

BARATA GRANDEX) BARATA FRANCESA(X) FORMIGA DOCEIRA(X) FORMIGA 
CORTADEIRA(X) TRAÇA(X) ARANHA4X} ESCORPIÃO()Q RATOIX) 

VALOR' R$ 6.00000 (seis mI reais) 

- 

93 5463/j001; 
VJELflER S&4tjy CEop-
WS 

'4ORR0Doj
JUSS.LJA L

J 

MO)*U 1)0 HIbINU N UU - Jussara-HA C1 44 M4JU0 contaIo, 

(71) 99648 0129 E-mail wsdedetíradoabatsmal ccj, CNPJ 31 546 183/COO1-79 - 
CRMV/BA; 06406 

1 



ALVO INSET DEDETIZADORA 
RUA CARLOS CPIAVJER, 16,CENTRO 

CAFARNAUM-BA 
CNPJ; 22524,514/0001-89 

PROPOSTA COMERCIAL 

Mulungu do Morro - BA, 01 de julho de 2025 

A Comera Municipal do Mulungu do Morro 
SERVIÇOS: DEDETIZAÇÃO DESRATIZAÇÃO ,CONTROLE DE MORCEGOS 
E DE CUPINS. 
LOCAL: CAMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO 

Atendendo a solicitação deste órgão a ALVOINSET, vem através desta 
apresentando essa proposta no valor de R$ 8.500,00 (OITO MIL E 
QUINHENTOS REAIS). 

OU1439' 
AGORA 
•CENTRO 

INAUM4Aj 

ALVO INSET DEDETIZADORA 

Digitalizado com CamScariner 
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Secretaria de 
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Econômico, Emprego 
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PRIMEIRA CAPITAL DO BRASIL 

CONTRATO N° 01612025 

CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DO SALVADOR, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, EMPREGO E 

RENDA - SEMDEC, E A EMPRESA VICTORIA DE 

CASTRO FERREIRA VALADARES, CONFORME 

PROCESSO N° 46104/2025. 

O MUNICÍPIO DO SALVADOR, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO, EMPREGO E RENDA - SEMDEC, com sede na Ladeira do Boqueirão, n° 01, Santo 

Antônio Além do Carmo, nesta Capital, inscrita no CNPJ/MF n.° 13.927.801/0032-45, neste ato 
representada pela Secretária Municipal de Desenvolvimento Econômico, Emprego e Renda, Sr.a 

Mila Correia Gonçalves Paes Scarton, nomeada por Decreto Simples (Diário Oficial do Município n° 
7.886, de 01/01/2021), e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas por Decreto 

Simples (Diário Oficial do Município n° 7.889, de 04/01/2021), doravante denominada 

CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa VICTORIA DE CASTRO FERREIRA VALADARES 

(FORT CONTROL), com sede na Rua Sete de Setembro, 27, Centro, Conceição do Jacuípe - 

Salvador/BA, CEP: 44.245-000, inscrita no CNPJ sob n.° 29.709.951/0001-16, neste ato 

representada pela Victoria de Castro Ferreira Valadares, RG n° 1408385112 - SSP/BA, CPF n.°  

050.935.235-93, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si acordados os 

termos deste contrato, cuja celebração foi autorizada pelo despacho constante no Processo 

Administrativo n° 46104/2025 - SEMDEC, no Termo da Dispensa de Licitação n° 003/2025, 

sujeitando- se as partes à Lei n° 14.133/2021, Decreto Municipal n°34.047/2021 e demais normas 

aplicáveis, os quais as partes se sujeitam a cumprir e também sob os termos de condições 

estabelecidas na proposta apresentada pela empresa, que é parte integrante desse Contrato, 

independente de transcrição, mediante as cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste Contrato Administrativo, a contratação de empresa especializada na 

Prestação de Serviços de Dedetização, Desratização, Descupinização e Desalojamento de 

Pombo/Morcego, compreendendo os materiais, insumos e utensílios necessários à sua 

execução em atendimento as demandas desta Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Econômico, Emprego e Renda (SEMDEC), incluindo seus equipamentos, conforme especificações 

constantes no termo referência, na Proposta apresentada pela CONTRATADA, bem como nos 

termos deste instrumento contratual. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. A despesa decorrente desta contratação ocorrerá à conta de recursos consignados à SEMDEC, 
como segue: 

Unidade Orçamentária: 590002 - SEMDEC 

Subação: 11.122.0014.250113 - Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos 
SEMDEC 

Elemento de Despesa: 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - PJ 

CONTRATO N° 016/2025 - VICTORIA DE CASTRO FERREIRA VALADARES - FL. 1 



SALVADOR 
PREFEITURA 

Secretaria de 
Desenvolvimento 

Econômico, Emprego 
e Renda 

PRIMEIRA CAPITAL DO BRASIL 

Fonte de Recurso: 1.500 e 1.501 —Tesouro 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

3.1. A CONTRATADA deverá ter equipe técnica especializada, em serviços compatíveis com o 

objeto descrito neste instrumento contratual, de mesmo porte e natureza, apresentando atestados 

de capacidade técnica, fornecido por Pessoa Jurídica de direito público ou privado. 

3.2. A CONTRATADA deverá atender as exigências mínimas para a qualificação técnica, de acordo 

com o quanto determina a RDC ANVISA n° 052/2009, que dispõe sobre o funcionamento de 

empresas especializadas na prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas, bem 
como legislações correlatas. 

3.3. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, a empresa não poderá alegar o 

desconhecimento das condições dos locais os quais se destinam ao objeto desta contratação e 
suas peculiaridades, como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de 

eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência de execução do objeto deste 
instrumento contratual. 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

4.1. A execução do serviço ocorrerá nos seguintes locais: 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO E EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

5.1. A EMPRESA contratada pelos serviços deverá ser especializada no ramo de prestação de 
serviços de dedetização, desratização, descupinização e desalojamento de Pombo/Morcego, 

compreendendo os materiais, insumos e utensílios necessários à sua execução. 

5.2. A EMPRESA contratada deverá realizar o serviço de forma trimestral, enquanto o instrumento 

contratual estiver vigente, contados a partir da emissão de Ordem de Serviço - OS. 

5.2.1. No caso de atraso da prestação de um serviço de trimestre para o outro, serão aplicadas 

as sanções previstas no Termo de Referência e no instrumento contratual. 

5.3. A execução dos serviços, em regra, deverá ser realizada nos finais de semana e/ou feriados, 

mediante agendamento com os fiscais contratuais, qual seja o SEGES/SEMDEC, podendo ser 

realizado durante a semana, mediante discricionariedade dos fiscais dos contratos, considerando o 

funcionamento de cada unidade. 

5.4. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento 

da Ordem de Serviço - OS, emitida pelo Setor de Gestão de Serviços - SEGES/SEMDEC, podendo 

Item Unidades Endereço M2 

1
SEDE SEMDEC Edf. Roosevelt - Rua da Bélgica, n° 02, Comércio

808 
- Salvador/BA 

2 SIMM
Edf. Ouro Preto - Rua Miguel Calmon, n° 506,

700 
Comércio - Salvador/BA 

CONTRATO N° 016/2025 - VICTORIA DE CASTRO FERREIRA VALADARES - FL. 2 



Secretaria de 
Desenvolvimento 

Econômico, Emprego 
e Renda 

     

 

k SALVADOR 
L..3 PREFEITURA 

 

     

PRIMEIRA CAPITAL 00 BRASIL 

ser prorrogado mediante apresentação de justificativa da CONTRATADA e concordância da 
CONTRATANTE. 

5.5. A EMPRESA contratada executará os serviços de desinsetização, desratização e 

descupinização necessários a prevenção e eliminação de pragas urbanas, ratos, baratas, cupins, 

formigas, pulgas e outros insetos, aracnídeos, quilópodes e diplópodes, porventura existentes nos 

locais relacionados presente Termo de Referência, de acordo com o estabelecido na legislação 

pertinente, com o emprego de mão de obra, produtos, equipamentos, ferramentas e instrumentos 

suficientes a assegurar plena eficácia da execução, sob sua inteira responsabilidade, observadas 

as diretrizes emanadas da contratante, no que se refere a horários e acesso às áreas em que serão 
efetivados. 

5.6. No prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar da assinatura do contrato, a EMPRESA 

contratada deverá submeter um cronograma de atividades à apreciação da administração, que será 
aprovado pela Fiscalização, no qual deverá constar: 

a) Quantidade de prestadores de serviços, definição das equipes, com respectivos horários 

de entrada e saída, locais de atuação, responsabilidades; 

b) Prazo de realização dos serviços em cada unidade administrativa; 

c) Rotinas de execução dos serviços; 

d) Equipamentos e materiais utilizados. 

5.7. Os produtos aplicados deverão ter seus efeitos garantidos pelo prazo mínimo de 03 (três) 

meses e devem ser cadastrados pelos órgãos de fiscalização e controladores do Governo, como a 

ANVISA e sua manipulação e descarte são de responsabilidade da EMPRESA contratada. 

5.8. A EMPRESA contratada deverá refazer o serviço de controle de pragas e vetores nas áreas 

em que for verificada a ineficácia dos serviços prestados, sem ônus extras para a CONTRATANTE. 

5.9. As aplicações sustentativas (reforço) serão realizadas caso ocorram infestações no intervalo 

compreendido entre uma aplicação e outra, mediante solicitação prévia e sem ônus para a 

CONTRATANTE. 

5.10. A EMPRESA contratada deverá fazer revisões (visitas), mediante solicitação da 

CONTRATANTE, em locais considerados críticos para a proliferação de pragas como: copa da área 

externa, rede de esgoto, banheiros, depósitos e caixas de gordura, sem ônus a CONTRATANTE, 

sempre que houver ocorrência de pragas no período de garantia do serviço. 

5.11. A manipulação e descarte dos produtos aplicados são responsabilidade da empresa 
CONSTRATADA. 

5.12. A EMPRESA contratada deve deixar os ambientes limpos e arrumados após a conclusão dos 
serviços. 

5.13. A EMPRESA contratada deverá informar com antecedência ao fiscal do contrato os horários 
para realização do serviço. 
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5.14. A EMPRESA contratada deverá possuir suporte técnico que proporcione reais garantias dos 

serviços mantendo seus funcionários devidamente uniformizados e com crachá de identificação, 

durante a execução dos serviços. 

5.15. Os serviços deverão ser executados com a máxima segurança contra acidentes, devendo ser 

observadas, para tanto, as normas de higiene, segurança e medicina do trabalho. 

5.16. A EMPRESA contratada deverá tomar todas as providências e cumprir obrigações quando 

seus empregados forem vítimas de acidente de trabalho no desempenho dos serviços ou em 

conexão com ele, ainda que verificados nas dependências do prédio, onde serão executadas as 

prestações dos serviços. 

5.17. A EMPRESA contratada responsabilizar-se-á por quaisquer danos causados por seus 
empregados, em razão de imprudência, negligência ou imperícia, em bens da Secretaria, podendo 

a administração exigir retirada daquela cuja conduta seja julgado inconveniente, bem como obrigar 

a empresa a reparar prontamente os danos ou avarias causadas por empregados aos bens da 
Administração. 

5.18. Os procedimentos e a técnica de execução dos serviços deverão seguir rigorosamente as 

recomendações, bem como as normas técnicas aplicáveis, sendo as instruções estabelecidas nesta 
especificação consideradas exigências mínimas a serem cumpridas ela empresa CONTRATADA. 

5.19. Do controle das baratas e outros insetos: 

5.19.1. O controle será realizado pela eliminação direta de insetos rasteiros e voadores tais 
como: baratas, mosquitos, moscas, pernilongos, formigas, pulgas, aranhas pequenas e 

médias, traças e assemelhados; 

5.19.2. O serviço será realizado utilizando produtos químicos de última geração, 

especialmente sob forma de gel inodoro, não dispensando a aplicação de inseticidas líquidos 

ou em pós, em locais como caixas de esgoto, depósitos e áreas externas; 

5.19.3. Os produtos utilizados deverão ser de tal natureza que não seja necessária (mesmo 

por pessoas com alta sensibilidade tóxica) ou qualquer interrupção da rotina de trabalho das 
unidades envolvidas. 

5.20. Do controle dos roedores: 

5.20.1. A desratização compreende o extermínio de ratos e ratazanas (ratusnorvegicos), ratos 

de telhado (rattus-rattus) e/ou camundongos (mus-musculus); 

5.20.2. O combate deverá ser realizado por técnicos capacitados, munidos de equipamento 
apropriado e utilizando modernas técnicas para o extermínio seguro de roedores; 

5.20.3. O serviço será desenvolvido seguindo a metodologia abaixo: 

a) Inspeção dos locais atingidos pela praga; 

b) Identificação dos tipos de roedores; 

c) Seleção da melhor isca atrativa e da mais adequada armadilha; 
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d) Instalação das iscas e armadilhas; 

e) Monitoramento das iscas e armadilhas; 

5.21. Do controle dos cupins: 

5.21.1. A descupinização compreende o extermínio das colônias de cupins, utilizando 

métodos e produtos químicos ou biológicos comprovadamente eficazes, contra as várias 

espécies existentes nos edifícios desta administração; 

5.21.2. O combate deverá ser realizado por técnicos capacitados, munidos de equipamento 

de segurança individual apropriado e utilizando modernas técnicas para o extermínio seguro 

das diversas espécies de cupins; 

5.21.3. Será essencial determinar as espécies de cupins que estão sendo combatidas, 
especialmente se são cupins-de-madeira-seca (que não saem da madeira) ou cupins que vem 
pelo solo, para então determinar as estratégias de controle específicas para cada caso; 

5.21.4. Embora o método mais usado seja a aplicação de inseticidas químicos, serão aceitos 

métodos alternativos que incluam barreiras físicas, iscas e atmosferas modificadas e controle 

biológico, desde que comprovadamente eficazes; 

5.21.5. Não será permitido o uso de inseticidas organoclorados por serem proibidos no Brasil; 

5.21.6. O serviço será desenvolvido seguindo as etapas abaixo: 

a) Inspeção dos locais atingidos pela praga, nas unidades indicadas; 

b) Identificação das colônias e das espécies de cupins; 

c) Aplicação de inseticida e tratamento específico para cada espécie. 

5.22. Do controle dos pombos: 

5.22.1.0 controle dos pombos realizado seguindo o roteiro das atividades abaixo: 

a) Inspeção dos locais atingidos pela praga: constitui vistoria minuciosa, juntamente 

com o preposto indicado pela Prefeitura, das dependências dos edifícios objetivando 

identificar os locais infestados; 

b) Limpeza dos locais infestados: a EMPRESA contratada realizará a limpeza dos 

locais infestados como medida prévia obrigatória já que as fezes dos pombos são 

elementos de alta propagação de micro-organismos patogênicos. A limpeza deverá 

ser realizada umedecendo as fezes com água, com água sanitária OLI outro 

desinfetante, procedendo-se, então, a limpeza e descontaminação do local. Os 

resíduos terão destinação sanitária específica e não poderão ser descartados no lixo 

doméstico. A finalização do serviço de limpeza utilizará bactericidas específicos que 

completem a total descontaminação dos locais limpos; 

c) A aplicação de barreiras químicas: aplicação de gel repelente sem cheiro e atóxico, 

que causa sensação de queimadura nos pombos espantando-os gradativamente do 

local. O processo deverá ser gradativo e eficaz de modo que a ave seja repelida sem 

comprometer sua integridade física. Em alguns locais e situações específicas poderá 

ser necessária a aplicação de líquido repelente, atóxico, que tem como princípio ativo 
apenas o odor que provoque o abando do abrigo; 
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d)Espículas: consiste na instalação de estruturas com pontas flexíveis que impedem o 

pouso da ave devido a situação do material utilizado. Não provocando ferimento a ave. 

e) Espirais: consiste na instalação de espiral telescópica em aço inoxidável, que 

impeça o pouso das aves em alguns locais como: beirais, parapeitos, muros, grades e 

pontos retos e/ou curvos de curta e longa distância, tornando a plataforma de pouso 

instável de permanência. Não provoca nenhum ferimento à ave; 

f) Fios tencionados: a fixação dos fios tencionados nas calhas, parapeitos, beirais e 

quaisquer outras superfícies a critério da situação encontrada, objetivando dificultar o 

pouso das aves. Não provoca nenhum ferimento à ave; 

g) Telas protetoras: instalação de telas protetoras com o objetivo de bloquear a entrada 

de pombos e outras aves e pássaros em áreas abertas como galpões vãos livres, 

pontos diversos de edificações, caixas de ar condicionado, telhados, forros e 

marquises. 

h) Conscientização dos servidores: para o controle de pombos a principal arma 

utilizada ao combate, além da limpeza é a retirada de toda e qualquer fonte de alimento 

e abrigo para animais, neste sentido a contratada deverá orientar os servidores, 

exortando-os a não deixar alimentos jogados pelo chão; a manejar rações, guarnições 

e restos e restos alimentares com cuidado, a acondicionar o lixo orgânico em locais 

fechados fora do alcance dos pombos e de outras pragas urbanas (baratas, moscas e 
roedores). 

5.23. Desalojamento de morcegos: 

5.23.1. Tal serviço consistirá na retirada dos morcegos, mediante utilização de substâncias 

atóxicas, chamados de repelentes, implantação de barreiras físicas através da obstrução dos 
abrigos, limpeza dos forros e locais onde os morcegos estejam abrigados; 

5.23.2. A limpeza do forro deverá ser realizada visando eliminar resíduos de fezes e odores 

causados pela formação de colônias de morcegos; 

5.23.3. Na prestação deste serviço qualquer informação de matança indiscriminada de tais 

mamíferos, ficará a empresa sujeita as sanções administrativas, assim como as penalidades 

advindas da legislação que protege tais animais. 

5.24. Caberá a EMPRESA contratada, o fornecimento dos produtos, equipamentos, ferramentas e 

instrumentos necessários e suficientes à eficiente execução do contrato, comprometendo-se a 

empregar na execução dos serviços apenas materiais de qualidade superior, ou seja, gel, pó 

químico, inseticida, iscas, conforme a praga e vetor a ser combatidos, devidamente reconhecidos, 

atestados e aprovados pelos órgãos de controle sanitários Federal, Estadual e, se for o caso, 
Municipal. 

5.25. Todo produto utilizado deverá estar aprovado pelos órgãos públicos e ser inócuo à saúde 
humana, e os equipamentos, ferramentas e instrumentos deverão estar em bom estado de 
conservação. 

5.26. Não será permitida a aplicação de produtos que causem danos aos mobiliários, aos 

equipamentos, instalações, caixas d'água, provoquem alergias ou sejam nocivos, sob qualquer 
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forma à saúde das pessoas, seja dos próprios trabalhadores, dos servidores ou dos usuários da 
SEDE SEMDEC e suas unidades vinculadas. 

5.27. Os produtos aplicados deverão ter seus efeitos garantidos pelo prazo mínimo de 03 (três) 
meses e serem aprovados pelos órgãos de fiscalização do Governo. 

5.28. Os produtos deverão ter as seguintes características: 
a) Não causar manchas; 

b) Ser antialérgicos; 
c) Tornarem-se inodoros após 90 (noventa) minutos de aplicação; 
d) Serem inócuos à saúde humana; 
e) Aqueles aplicados nos espelhos d'água para combate as larvas de moscas não deverão 
ser nocivos às plantas e peixes; 
f) Não danificar ou causar a morte das plantas dos canteiros, árvores e gramados; 
g) Estarem compreendidos dentre aqueles permitidos pela Portaria n° 10/1985 e suas 
atualizações da Agência de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde e que também 
atendam a Portaria n° 321/1997 do citado órgão; 
h) Não causarem danos aos mobiliários, aos equipamentos e às instalações; 
i) Ter seus efeitos garantidos pelo prazo mínimo de 90 (noventa) dias. 

5.29. Os produtos utilizados, além de obedecer às exigências prescritas nos itens anteriores, 
deverão ser de primeira qualidade e devidamente licenciados pela entidade sanitária pública 
competente. 

5.30. Não será permitida a utilização de produtos químicos que contenham a substância 
organoclorados por serem proibidos no Brasil. 

5.31. A EMPRESA contratada deverá acompanhar o perfeito cumprimento dos serviços que se 

obrigará, cabendo-lhe, integralmente, o ônus decorrente. Tal fiscalização dar-se-á independente da 
que será exercida pela administração. 

5.32. A mobilização dos equipamentos, deverá ser feita de modo a não prejudicar a circulação de 

pessoas e servidores, e com a máxima segurança contra acidentes, devendo ser observadas, para 
tanto, as normas de higiene, segurança e medicina do trabalho. 

5.33. Todos os materiais a serem empregados na execução dos serviços deverão ser apresentados, 

antes do início dos trabalhos, para averiguação de sua qualidade, com o finco de se verificar se 

estão de acordo com as especificações técnicas exigidas, sujeitas a impugnação dos mesmos pela 
Administração. 

5.34. Independentemente da relação de atividades contida nos itens anteriores, a CONTRATADA 

deverá considerar a obrigatoriedade de executar todos os serviços necessários para o controle e 
eliminação de pragas em toda as áreas em que o serviço for executado. 

5.35. O recebimento em caráter definitivo do objeto em cada trimestre, dar-se-á após o mesmo 
passar por vistoria, efetuada por funcionário designado para tanto, não eximindo a EMPRESA 

CONTRATADA de ser chamada para reparar ou corrigir, no todo ou em parte, o objeto do 
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CONTRATO em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 

materiais empregados que apresentem vícios redibitórios. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1. O valor global do presente contrato é de R$ 7.600,32 (sete mil, seiscentos reais e trinta e 

dois centavos), inclusas todas as despesas com tributos, contribuições fiscais e parafiscais, 

emolumentos, frete, seguros e quaisquer outras que forem devidas, à CONTRATANTE. 

6.2. A CONTRATADA deverá emitir Boletim de Medição, a cada trimestre, descrevendo o objeto 

executado e os serviços realizados, devidamente assinado, e encaminhar a CAD/SEMDEC para 

análise e atesto por parte da fiscalização, com fins à realização de pagamento. 

6.3. Emitir Nota Fiscal/Fatura, juntamente com as respectivas certidões, após aprovação do 
Relatório e Boletim de Medição junto ao CONTRATANTE e encaminhar para a Coordenadoria 

Administrativa - CAD/SEMDEC, para análise, com fins à realização de inauguração de processo 

administrativo, visando o pagamento da despesa. 

6.4. O pagamento será realizado pela CONTRATANTE, através de crédito em conta corrente, 

obrigatoriamente mantida junto ao Banco Bradesco, consoante determinação do Decreto Municipal 

n.° 23.856/2013 (arts. 1°a 41), com observância das exceções ali previstas (art. 50,  parágrafo único), 

a qual deverá ser indicada na declaração fornecida pelo estabelecimento bancário, na forma do 
disposto no art. 40, § 20  do Decreto Municipal 13.991/2002, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, 

contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em conformidade com a legislação vigente, 
correspondentes aos serviços efetivamente prestados, devidamente atestados pelo 

Servidor/Comissão de Recebimento e mediante a apresentação dos documentos fiscais exigíveis e 

declaração de não existência de débitos registrados no CADIN Municipal, conforme Decreto 

Municipal n° 24.419/2013. 

6.5. Manter a regularidade fiscal, em observância a legislação vigente, especialmente a Municipal. 

6.6. Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, 

o decurso do prazo de pagamentos será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data 

em que estas forem cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira ou correção 

monetária. 

6.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 

que isso gere direito a reajustamento de preço ou correção monetária. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A CONTRATADA se responsabilizará pelo cumprimento das normas disciplinadas pelo 
CONTRATANTE neste instrumento contratual e demais normas e procedimentos estabelecidos na 

Lei Federal n° 14.133/2021, bem como no posterior instrumento contratual, obrigando-se em 

atender aos seguintes requisitos: 
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7.1.1. Deverá responsabilizar-se, durante esse período, pela disponibilização de ferramentas, 

matérias e produtos necessárias à execução dos serviços contratados; 

7.1.2. Encaminhar ao CONTRATANTE a relação dos Colaboradores, constando: nome 

completo, Registro Geral (RIS), função e número de celular, que irão executar os serviços 

contratados; 

7.1.3. Os Colaboradores relacionados deverão estar devidamente fardados, com a logomarca 

da CONTRATADA, de uso dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI), em conformidade 

com a Norma Técnica - Norma Regulamentadora - NR 6 e com crachá de identificação. 

7.2. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos pelo CONTRATANTE, com 
a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

7.3. Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes aos trabalhos contratados, incluindo as de 
pagamento de seguro contra acidente de trabalho, regularização dos serviços junto aos órgãos 

competentes, entre outros, assim como por quaisquer danos a terceiros ocorridos durante a 

execução dos serviços. 

7.4. Nomear responsável técnico, encarregado pelas tarefas, com a missão de, dentre outras, 

prestar as orientações aos executores, garantindo assim o perfeito andamento dos serviços. 

7.5. Indicar prepostos (gestor) que será o contato com a Administração e responderá pela execução 

de todos os serviços e deverá ser capaz de tomar as decisões compatíveis com os compromissos 

assumidos. 

7.6. O responsável técnico e o preposto se reportarão, sempre que houver necessidade, 

diretamente a fiscalização do contrato e deverá tomar todas as providências pertinentes para que 

sejam corrigidas quaisquer imperfeições, defeitos e/ou falhas detectadas na execução dos serviços 

contratados. 

7.7. A CONTRATADA deverá possuir equipe mínima de prontidão para atendimento de situações 

de emergência, como, por exemplo, dedetizaçâo excepcional em copas, etc. 

7.8. A CONTRATADA deverá refazer os serviços que forem verificados a ineficácia no prazo de 24h 

(vinte e quatro horas), contados do recebimento da comunicação efetuada pela unidade solicitante 

da CONTRATANTE. 

7.9. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões 

estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente à SPMJ ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme 

determina a LEI N° 14.133/2021, especialmente no que se refere a prejuízos causados por erros 

quantitativos ou financeiros da planilha orçamentária elaborada pela CONTRATADA. 

7.10. Refazer, sem ônus para a CONTRATANTE, os serviços prestados em desacordo com o 
especificado no Termo. 
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7.11. A ação ou omissão, total ou parcial, por parte da fiscalização da Administração, não eximirá a 

CONTRATADA da total e irrestrita responsabilidade pela execução de quaisquer serviços. 

7.12. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente que 

dependam da aprovação da CONTRATANTE, bem como, prestar todos os esclarecimentos 

necessários. 

7.13. Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento do serviço contratado. 

7.14. Executar os serviços de acordo com as especificações prevista nesse termo, sendo que 

qualquer solicitação de modificação, assim como qualquer esclarecimento adicional, deverá ser 

devidamente fundamentada e enviada para análise por parte da CONTRATANTE. 

7.15. Responsabilizar-se por danos causados aos equipamentos, decorrente de culpa ou dolo dos 

empregados na execução dos serviços, arcando com todas as despesas necessárias, inclusive de 

peças, que se verificarem necessárias ao restabelecimento das condições originais dos 
equipamentos. 

7.16. Fazer o transporte de materiais, produtos, ferramentas e equipamentos relacionados com os 
serviços sem ônus para a CONTRATANTE. 

7.17. Comunicar ao fiscal do contrato qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a 

execução dos serviços, para adoção de medidas cabíveis, bem como, comunicar por escrito e de 

forma detalhada, todo tipo de acidente que eventualmente venha a ocorrer. 

7.18. O pagamento ou a liquidação do valor contratado por parte da CONTRATANTE não isentará 

a CONTRATADA de suas obrigações e responsabilidades pelos serviços executados, 

especialmente aqueles relacionados com a qualidade dos materiais utilizados. 

7.19. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem corno a 

não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 

de 14 anos. 

7.20. Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação 

e na Lei n° 14.133/2021. 

7.21. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do 

estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de telefone, endereço eletrônico 

ou endereço físico, sob pena de infração contratual. 

7.22. Cumprir com as demais obrigações constantes neste Termo de Referência e outras previstas 

no contrato. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
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8.1.1. Gerir e fiscalizar o contrato a ser firmado, em conformidade com suas competências e 

demais disposições legais, devendo observar, no mínimo, as atribuições expressamente 

previstas no Termo de Referência, e ainda atestar a Nota Fiscal/Fatura emitida para 

pagamento, mediante análise da documentação e relatórios apresentados pela 
CONTRATADA; 

8.1.2. Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação, solicitando 

à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços, 

recusando ou sustando aqueles que não estejam em conformidade com as normas e 

especificações exigidas neste instrumento contratual; 

8.1.3. Prestar todas as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

EMPRESA contratada; 
8.1.4. Notificar a CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 
dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

8.1.5. Vistar o Relatório dos serviços por ocasião das visitas dos técnicos da CONTRATADA, 

para a prestação dos serviços, especificado neste Instrumento; 

8.1.6. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, 

que estejam em desacordo com o presente Termo de Referência, e com o Contrato, para que 

sejam tomadas as providências com relação a quaisquer irregularidades; 

8.1.7. A CONTRATANTE prestará, a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante 

solicitação escrita da CONTRATADA, informações adicionais, esclarecimento de dúvidas e 

orientá-la em todos os casos omissos no Termo de Referência. 

8.1.8. Efetuar o pagamento, mediante comprovação da execução dos serviços 

correspondentes, se a CONTRATADA cumprir integralmente suas obrigações constante neste 

instrumento contratual; 

8.1.9. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 

contratuais, inclusive permitir o acesso de representantes, prepostos ou empregados da 

CONTRATADA aos locais onde serão prestados os serviços, observadas as normas que 

disciplinam a segurança do patrimônio e das pessoas; 

8.1.10. Facilitar, ao máximo, o acesso dos colaboradores da CONTRATADA, desde que 

devidamente fardados, com equipamentos de proteção individual (EPI), em conformidade com 
a Norma Técnica - Norma Regulamentadora e com crachá de identificação, nos locais onde 
serão executados os serviços técnicos; 

8.1.11. A fiscalização será exercida no interesse no interesse da CONTRATANTE e não exclui 

e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades e, na sua ocorrência, não implicará corresponsabilidade da CONTRATANTE; 

8.1.12. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto deste Termo de Referência, 

deverão ser prontamente atendidas pela EMPRESA, sem ônus para a CONTRATANTE, desde 
que respeitando as diretrizes existentes no mesmo; 
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8.1.13. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor e Fiscal do 

contrato deverão ser solicitadas a sua Chefia imediata em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes; 

8.1.14. Requerer nova manutenção, a dispêndio da CONTRATADA e sem qualquer ônus 

quando da constatação, a qualquer tempo, de serviço inapropriado do equipamento realizado 

pela CONTRATADA. 

8.1.15. Cumprir as demais obrigações constantes deste instrumento contratual bem como 
previstas no Termo de Referência. 

CLÁUSULA NONA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. A gestão contratual será exercida por representante da CONTRATANTE, no âmbito da 

CAD/SEMDEC, enquanto que a fiscalização da prestação dos serviços será exercida por um 

representante da CONTRATANTE, no âmbito do Setor de Gestão de Serviços 

SEGES/CAD/SEMDEC, os quais competirão dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação 

dos serviços e exercerem em toda a sua plenitude as ações fiscalizadoras de que trata a Lei n° 
14.133/2021. 

9.2. Não obstante, a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos 

os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 

plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços. 

9.3. A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, 
na sua ocorrência, não implicará corresponsabilidade da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

10.1. O presente instrumento contratual terá vigência de 12 (doze) meses, contatos a partir da data 

de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei n° 14.133/2021 e conforme 

necessidade da Administração, perdurando seus efeitos pelo período da garantia oferecida aos 

produtos/materiais utilizados na referida execução dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DOS SERVIÇOS E PRODUTOS 

11.1. O prazo de garantia da execução dos serviços prestados, será de 03 (três) meses, a contar 

da data de término de vigência do instrumento contratual (caso não seja renovado), sem prejuízo 

do que estabelecer a legislação em vigor, sendo de inteira responsabilidade da empresa 
CONTRATADA a boa qualidade de mão de obra e dos materiais/produtos empregados. 

11.1.1. A título de garantia dos serviços e conforme necessidade, as áreas críticas (copas, 

banheiros, esgotos das áreas internas e externas, assim como outras áreas que porventura 

apresentam infestações de insetos, cupins, ratos e/ou aracnídeos) serão submetidas à 

intervenção, a qualquer tempo, nos intervalos das aplicações gerais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
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12.1. O presente instrumento contratual poderá ser extinto antes do prazo de vigência estipulado 
por razões de interesse público de alta relevância, devidamente justificadas, ou em decorrência da 

conclusão de novo procedimento licitatório cujo objeto substitua, total ou parcialmente, o objeto 
contratado. 

12.2. Constituirão motivos para a extinção do contrato, assegurados o contraditório as hipóteses 

previstas no art. 137 da Lei n° 14.133/21, observando as disposições contidas nos §20  e 30  do 

referido artigo, nos termos do art. 138 da Lei 14.133/21. 

12.3. Nas hipóteses de extinção determinada por ato unilateral da Administração serão assegurados 

os direitos previstos prevista no art. 139 da Lei 14.133/21, sem prejuízo das sanções previstas em 
lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PROPRIEDADE E SIGILO DAS INFORMAÇÕES 

13.1. Todas as informações obtidas pela CONTRATADA quando da vistoria e execução dos 
serviços deverão ser tratadas como confidenciais, sendo vedada qualquer reprodução, utilização 

ou divulgação a terceiros, devendo zelar por seus representantes, empregados e subcontratados 
pela manutenção do sigilo absoluto de dados, informações, documentos e especificações técnicas, 

que tenham conhecimento em razão dos serviços executados. 

13.2. Os profissionais da CONTRATADA que atuarão nos serviços previstos receberão acesso 
privativo e individualizado para as tarefas que lhe são confiadas, não podendo repassá-los a 

terceiros, sob pena de responder criminalmente pelos atos e pelos fatos que decorrentes deste 

ilícito. 

13.3. É ilícita a divulgação, repasse ou a utilização indevida de informações, bem como de 

documentos, imagens e gravações utilizados durante a prestação dos serviços e vigência do 
contrato. 

13.4. A CONTRATADA obriga-se a dar ciência imediata, por escrito, à CONTRATANTE, sobre 

qualquer anormalidade que verificar na prestação dos serviços. 

13.5. A CONTRATADA deverá entregar à CONTRATANTE, através do gestor/fiscal, toda 

documentação, sendo elas laudo técnico e/ou afins, produzida decorrente da prestação de serviços 

objeto deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ESTRUTURA DE ATENDIMENTO 

14.1. A CONTRATADA deverá manter na cidade de Salvador, uma representação da sua matriz ou 

escritório administrativo dotado de infraestrutura, cuja comprovação deverá ser feita até 10 (dez) 

dias úteis, após a assinatura do instrumento contratual, além de disponibilizar colaboradores 

suficientes, visando atender com celeridade às solicitações referentes às obrigações constantes 

neste instrumento da referida prestação de serviços. Tal exigência, se faz em razão, da base 

territorial da prestação dos serviços ser no Município do Salvador, e visa, dentre outros, viabilizar 

melhor execução contratual, reduzir custos relativos aos contatos entre o CONTRATANTE e a 

CONTRATADA (interurbanos e correspondências, por exemplo). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO 
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15.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no 

todo ou em parte, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. O fornecedor sujeitar-se-á, no caso de cometimento de infrações ou inadimpiemento de suas 
obrigações, às penalidades previstas na Lei Municipal n°6.148 de 28 de junho de 2002, no Decreto 

Municipal n° 15.984 de 21 de setembro de 2005, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, 

as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, sem prejuízo das demais cominações legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FACULDADE DE EXIGIBILIDADE 

17.1. Fica estabelecido que na hipótese, da CONTRATANTE deixar de exigir da CONTRATADA 
qualquer condição deste contrato, tal faculdade não importará em novação, não se caracterizando 
como renúncia de exigi-Ia em oportunidades futuras. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 

18.1. A CONTRATADA declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os 
tributos, contribuições fiscais, parafiscais, emolumentos, encargos sociais e todas as despesas 

incidentes sobre a compra do material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa 

avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade 
competente. 

18.2. Ficando comprovado, depois do negócio realizado e antes da entrega do objeto que a 

CONTRATADA acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a quaisquer 

tributos, encargos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais não incidentes sobre a compra 
efetuada, tais valores serão imediatamente excluídos, com o reembolso do valor que porventura 

tenha sido pago à CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA ALTERAÇÃO 

19.1. A alteração de quaisquer das cláusulas ou condições contidas neste contrato, só poderá ser 

procedida através de aditivo assinado pelas partes, resguardado o disposto no art. 124, inciso 1, 

alíneas "a" e "b" da Lei 14.133/21. 

19.2. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, quando solicitado pela CONTRATANTE, nas mesmas 
condições e dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial deste contrato e as 

supressões resultantes de acordo celebrados entre os contratantes, com vistas a atender a 

superveniência do interesse público, conforme Art. 125 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS CASOS FORTUITOS E DE FORÇA MAIOR 

20.1. Os casos fortuitos e de força maior serão excludentes de responsabilidades da CONTRATADA 

e da CONTRATANTE, de acordo com o Código Civil Brasileiro. 
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20.2. Qualquer suspensão de execução em razão do item 19.1 será limitada ao período durante o 
qual tal causa ou suas consequências existirem, sendo este período deduzido na contagem final do 
prazo. 

20.3. Ocorrendo circunstâncias que justifiquem a invocação de caso fortuito ou força maior, a parte 

impossibilitada de cumprir sua obrigação deverá dar conhecimento à outra parte, por escrito e 

imediatamente, da ocorrência e suas consequências. 

20.4. A aceitação ou não dos motivos de força maior, invocados pela CONTRATADA ficará a critério 

único da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO 

21.1. Vincula-se este contrato, nos termos da lei 14.133/2021 e suas modificações, ao PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 46104/2025 NA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2025, com fundamento 
no art. 75, II da Lei 14.133/2021, aplicando-se ao mesmo todas as disposições contidas no termo 
da Contratação citada, inclusive, no que se refere as sanções aplicáveis por inadimplemento. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

22.1. Ocorrendo a hipótese de inadimplência contratual, a contratada ficará sujeita às penalidades 

prevista no artigo 156 da Lei 14.133/2021. 

22.2. Pela inexecução deliberada, total ou parcial, das condições estabelecidas, a Administração 

poderá, garantida prévia defesa, aplicar a contratada as seguintes penalidades: 

22.2.1. advertência por escrito; 

22.2.2. em caso de descumprimento total ou parcial da obrigação assumida, poderá ser 

aplicada multa de até 30% do valor do contrato, sendo que, em caso de atraso na execução 

do objeto contratual, será aplicada multa diária de 2% do valor do contrato; 

22.2.3. suspensão temporária do direito de participar em licitações e contratar, com o licitante, 

por um período não superior a 03 (três) anos, conforme na forma do § 40  do art. 156 da Lei n.° 

14.133/2021; 

22.2.4. Extinção do Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA ANTICORRUPÇÃO 

23.1. A CONTRATADA se submete ao disposto da Lei Federal 12.846/2013 e Decreto Municipal n° 

33.425/2020, devendo observar e fazer observar, por seus fornecedores e colaboradores, o mais 

alto padrão de ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual. 

(a). Para os efeitos desta cláusula: 

(i) "práticas de corrupção" oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer coisa 

de valor com a intenção de influenciar de modo indevido ação de outra parte; 
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(ii) prática fraudulenta" significa qualquer ato ou omissão de falsificação, inclusive falsidade 

ideológica, consciente ou inconscientemente, que engana ou tenta enganar, um indivíduo para obter 

benefício financeiro ou outro de qualquer ordem, ou com intenção de evitar o cumprimento de uma 

obrigação; 
(iii) "prática colusiva" significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um fim 

indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de terceiros; 

(iv) "prática coercitiva" significa prejudicar ou causar danos, direta ou indiretamente a qualquer parte 

interessada ou a sua propriedade para influenciar de modo incorreto as ações de uma parte; 

(v) "prática obstrutiva" é 

(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou fazer 

declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma investigação do 

Município sobre alegações de uma prática de corrupção, fraude, coerção ou colusão; e/ou ameaçar, 

assediar ou intimidar qualquer parte para que esta não revele qualquer fato que seja de seu 

conhecimento em relação a questões relevantes para a investigação, ou para impedir que recorra 
à investigação ou a conduza, ou, 

(bb) atos que objetivem impedir materialmente o exercício dos direitos de inspeção e auditoria do 
Município de Salvador, exercida através da CGM-Controladoria Geral do Município. 

(c). Imporá sanções à pessoa física ou jurídica a qualquer tempo, em conformidade com seus 
procedimentos de sanções aplicáveis, na forma da legislação vigente; 

23.2. Se algum funcionário do Contratado tiver envolvimento em práticas corruptas, fraudulentas, 

colusivas, coercitivas ou obstrutivas durante a licitação ou durante a execução do contrato esses 

profissionais devem ser retirados da equipe imediatamente. 

23.3. O Contratado deverá que permitir que o Município através de seus prepostos possa 

inspecionar o local e todas as contas e registros relativos à execução do Contrato e a apresentação 

da proposta, e ter as contas e registros auditados por auditores designados do Município, se o 

Município assim solicitar. 

23.4. O Contratado e colaboradores devem observar com atenção a cláusula sobre [Práticas 

Corruptas ou Fraudulentas], que prevê, nomeadamente, que os atos destinados a impedir 

materialmente o exercício de inspeção do Município e do direito de efetuar auditoria prevista neste 

Subitem constituem uma prática proibida e sujeita a rescisão do contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA VALIDADE E EFICÁCIA 

21.1. O presente contrato e seus eventuais aditamentos somente terão validade e eficácia depois 

de aprovados pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Emprego e Renda 

SEMDEC e publicados, por extrato, no Diário Oficial do Município e divulgados no Portal Nacional 

de Contratações Públicas - PNCP. 

21.1.1. A divulgação do contrato e de seus eventuais aditamentos, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas PNCP, será providenciada pela Administração, mediante remessa ao 
PNCP, que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de sua 

assinatura. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 
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22.1. Fica eleito o Foro da Cidade do Salvador, Capital do Estado da Bahia, como o competente 
para dirimir questões decorrentes do cumprimento deste contrato, renunciando as partes a qualquer 

outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem assim, justas e acertadas, assinam as partes contratantes o presente instrumento 

contratual, depois de lido e achado conforme. 

Salvador, 10 de junho de 2025. 

Documento assinado digitalmente 

g.b MIL& CORREIA GONCALVES PAES SCARSON 

Data: 13/O6/202507:26:54-D300 

Verifique em https:!/validar.ití.govVr 

MlLA CORREIRA GONÇALVES PAES SCARTON 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, EMPREGO E RENDA 

CONTRATANTE 

Documento assinado chgitaImerto 

g:
VICTORIA DE CASTRO FERREIRA VALADARES 
Data: 11,06/2025 16:17:09-0300 
Verifique em https://validar'tp.50c.br 

VICTORIA DE CASTRO FERREIRA VALADARES 

FORT CONTROL 

CONTRATADA 

CONTRATO N° 016/2025 - VICTORIA DE CASTRO FERREIRA VALADARES - FL. 17 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORA RICA 
Estado de São Paulo 

"Prefeito Rolando Emboava da Costa" 
Rua Simão de Oliveira, 150— Centro - CEP. 17.870-000 

CNPJ. 44.925.279/0001-90 - telefone/Fax: (018) 3866-1308 
E-mail: prefeiturafIorarica.sp.gov.br  

   

   

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 002/2024 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE CELEBRAM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORA RICA E A EMPRESA WILLIAN DE 
SOUZA LTDA - ME. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORA RICA, Estado de São Paulo, situada à Rua 
Simão de Oliveira, n° 150, na cidade de Flora Rica, Estado de São Paulo, CNPJ n.°  
44.925.279/0001-90, neste ato representada pelo seu Prefeito em Exercício, Sr. Fábio 
Luiz Florentino de Faria, residente e domiciliado em Flora Rica, Estado de São Paulo, 
portador do RG n.°  22.505.596-X SSP/SP, e CPF n.° 204.514.818-10, denominada de 
CONTRATANTE e a empresa WILLIAN DE SOUZA LTDA - ME, inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ sob n°25.147.587/0001-97, doravante denominada 
simplesmente de CONTRATADA, pessoa jurídica de direito privado, com sede em 
Flórida Paulista, Estado de São Paulo, na Rua Alvaro Teixeira de Jesus, n° 25, Centro, 
CEP 17.830-000, representado nesta oportunidade pelo Sr. (a) William de Souza, RG n° 
47.577.371-1, CPF n° 390.057.438-32, em observância às disposições da Lei n° 
14.133/2021, Lei Complementar n° 123/06, Decreto Municipal n° 09/2023 e demais 
normas pertinentes, firmam o presente contrato de prestação de serviços, em 
conformidade com a Dispensa de Licitação n° 002/2024 - Processo n° 003/2024. sendo 
que o mesmo passará a viger pelos termos a seguir expostos: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1.0 presente instrumento, celebrado com base na Lei Federal n° 14.133/202 1, tem por 
objetivo à Contratação de empresa especializada em dedetização, desratização e limpeza 
de caixas d'água para diversos setores do município. 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação e eventuais anexos; 
1.2.2. Autorização de Contratação Direta; e 
1.2.3. A Proposta do Contratado; e 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contados da data de assinatura 
do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133/2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA —PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor semestral da contratação é de R$ 8.640,00 (oito mil, seiscentos e quarenta 
reais), perfazendo o valor total de R$ 17.280,00 (dezessete mil, duzentos e oitenta 
reais). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado mensalmente através de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar corno emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPC/FIPE/SP de correção 
monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do valor a ser pago, o contratante deverá comunicar a 
empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
1) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para o contratante; 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em 12/01/2024. 

6.2. Após o interregno de um ano, e desde que haja pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice 
IPC/FIPE/SP, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ào) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 
XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas tio Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração Municipal para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 

a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 

dias úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 
XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 

designar outro para o exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, 11); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 

ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei 

n° 14.133, de 2021; 

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORA RICA 
Estado de São Paulo 

"Prefeito Rolando Emboava da Costa" 
Rua Simão de Oliveira, 150— Centro - CEP. 17.870-000 

CNPJ. 44.925.279/0001-90 - telefone/Fax: (018) 3866-1308 
E-mail: prefeitura@florarica.sp.gov.br  

8.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 

o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 

limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

8.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou 

para qualificação, na contratação direta; 

8.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

8.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 

2021 

8.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante. 
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CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII e art. 96 e 
segs.) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

e) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

Í ) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

1) praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 

2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, 

da Lei); 
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II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas b, c, d, e, f  g do subitem acima deste Contrato, sempre que no se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §40,  da Lei); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas b, e, d, e, f  g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5°, da Lei) 

IV. Multa: 

a) moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, 

por dia de atraso na prestação dos serviços, limitado a 30 (trinta) dias, 

ultrapassado os quais a CONTRATANTE deverá promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021; 

b) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §90) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7°). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16 1) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133/21 1. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 
XIX) 

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, Vil!) 

12.1. As despesas decorrentes com a execução deste Contrato correrão por conta da 
seguinte dotação orçamentária consignada no orçamento do exercício corrente: 

Estrutura Orçamentária 02.01.01 GABINETE DO PREFEITO 

Funcional-Programática
04.122.0002.2002 - GABINETE DO PREFEITO E SUAS 
DEPENDENCIAS 

Ficha 16 

Fonte de Recursos 01
Categoria Econômica 3.3.90.39 

Estrutura Orçamentária 02.02.0 1 - SETOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 

04.122.0005.2006 - MANUTENÇÃO DO SETOR 
Funcional-Programática

ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 

Ficha 36 

Fonte de Recursos 01
Categoria Econômica 3.3.90.39 

Estrutura Orçamentária
02 .04.01 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E 
AGRICULTURA 

Funcional-Programática
20.608.0006.2013 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 
AGRÍCOLAS E MEIO AMBIENTE 

Ficha 57 

Fonte de Recursos 01
Categoria Econômica 3.3.90.39 

Estrutura Orçamentária 02 .05 .01 - EDUCAÇÃO INFANTIL 

Funcional-Programática
12.365.0007.2014 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 
DE CRECHE 

Ficha 67 

Fonte de Recursos o!
Categoria Econômica 3.3.90.39 

Estrutura Orçamentária 02.05.02 - ENSINO FUNDAMENTAL 

Funcional-Programática
12.361.0007.2016 - MANUTENÇÃO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 

Ficha 83 

Fonte de Recursos o!
Categoria Econômica 3.3.90.39 

Estrutura Orçamentária 02.05.05 - SETOR DE CULTURA 

Funcional-Programática
13.392.0009.2025 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 
CULTURAIS 

Ficha 112 

Fonte de Recursos o!,
Categoria Econômica 3.3.90.39 



  

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORA RICA 
Estado de São Paulo 

"Prefeito Rolando Emboava da Costa" 
Rua Simão de Oliveira, 150 - Centro - CEP. 17.870-000 

CNPJ. 44.925.279/0001-90 - telefone/Fax: (018) 3866-1308 
E-mail: prefeitura@florarica.sp.gov.br  

  

 

ta 

 

% 1~WW, 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 14.133/2021, Decreto Municipal n° 09, de 24 de fevereiro de 2023 
e o Código Civil Brasileiro ao presente Contrato e em especial aos seus casos omissos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei n° 14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do terino 

de contrato. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

no  14.133, de 2 02 1. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 

Estrutura Orçamentária 02.05.06 - SETOR DE DESPORTO 15 LAZER 

27.812.0010.2027 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 
Funcional-Programática

DE ESPORTE E LAZER 

Ficha 118 

Fonte de Recursos 01
Categoria Econômica 3.3.90.39 

Estrutura Orçamentária 02.06.01 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.301.0011.2028—MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO 
Funcional-Programática

BÁSICA 

Ficha 132 

Fonte de Recursos 01
Categoria Econômica 3.3.90.39 

Estrutura Orçamentária 02.06.0 1 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10.304.0011.2030 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE 
Funcional-Programática

VIGILÂNCIA E SAÚDE 

Ficha 149 

Fonte de Recursos 01
Categoria Econômica 3.3.90.39 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 
termos e condições previstas na Lei n° 14.133/21. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO (art. 92, §10) 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Pacaembu, Estado de São Paulo, para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Teimo de Contrato que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10  da Lei n° 14.133/21. 

Flora Rica/SP, 30 de janeiro de 2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORA RICA 
CONTRATANTE 

Fabio Luiz Florentino de Faria 
Prefeito em Exercício 

WILLIAN DE SOUZA LTDA - ME 
CONTRATADA 
Willian de Souza 

Proprietário 

Fernando Emboaba da Costa 
Gestor do Contrato 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

RG. n.°: 

Nome: 

RG. n.°: 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça, Elza Maria de Jesus, n° 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49. 

TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: 

Constitui objeto do presente a contratação de empresa especializada em 
serviço de dedetização nas dependências da Câmara Municipal de vereadores de 
Mulungu do Morro. 

PLANILHA REFERENCIAL 

JUSTIFICATIVA SIMPLIFICADA DA CONTRATAÇÃO 

O Setor de Compras desta Câmara Municipal, vem, pelo presente a justificar a escolha 
da contratação de empresa especializada em serviço de dedetização nas 
dependências da Câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro, devido a 
necessidade de se proporcionar um ambiente higienizado, livre de pragas, e insetos, 
para melhor receber os munícipes. O parcelamento das aquisições ou contratações 
não seria benéfico, por diversas razões, dentre elas, o risco da ausência de 
padronização e a possibilidade de divergências no período prestação dos serviços. 
Logo, justifica-se a contratação de empresa especializada que desenvolva o serviço 
como um todo. 

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

A escolha da empresa que irá prestar o serviço deverá levar em consideração o 
valor da proposta mais vantajosa economicamente. Os valores apresentados devem 
ser condizentes com os praticados no mercado com condições razoáveis para a 
natureza e o grau do benefício que irá gozar esta Casa legislativa. 

Cabe mencionar, que o fornecedor deverá ter condições de entregar o objeto 
contratado em tempo hábil, a fim de suprir a necessidade desta Câmara Municipal. 
ENQUADRAMENTO LEGAL 

Nos termos do artigo 75, da LEI N° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021, § 20  Os 
valores referidos nos incisos 1 e II do caput deste artigo serão duplicados para compras, 
obras e serviços contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação 
qualificadas como agências executivas na forma da lei. 

Nesse sentido, solicitamos a abertura do Processo de Dispensa de Licitação, a 
fim de contratar os serviços. 

DESCRIÇÃO RESUMIDA DA SOLUÇÃO APRESENTADA. 

ITEM Descrição do Produto QUAN Valor Valor 

T. unitário total 

Serviços de dedetização geral nas dependências 
01 da Camara Municipal de vereadores de Mulungu 

do Morro. 01 

A descrição da solução apresentada como um todo, abrange a contratação do 
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objeto por dispensa de licitação, conforme condições, quantitativos e exigências 
estabelecidas pela Câmara Municipal, as quais encontram-se acostadas ao presente 
termo. 

CRITÉRIO DE MEDIÇÃO DE PAGAMENTO 

O valor devido à CONTRATADA deverá ser pago pela CONTRATANTE, 
em até 20 (vinte) dias após a entrega e o atesto da Nota Fiscal/Fatura, emitida 
em nome da CONTRATANTE, no valor e condições estabelecidas neste 
contrato, obedecida a Lei 4.320/64; 

Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou descumprimento das condições 
pactuadas, no todo ou em parte, a tramitação da Nota Fiscal/Fatura será 
suspensa para que a CONTRATADA tome as providências necessárias à sua 
correção, passando a ser considerada, para efeito de pagamento, a data da 
reapresentação do documento em questão, corrigido e atestado; 

O preço global a ser pago à CONTRATADA será fixo e irreajustável, 
incluindo todas as despesas para a execução do contrato. 

ESTIMATIVAS DE PREÇOS 

Os preços obtidos a partir da estimativa estão seguindo o previsto no artigo 80 , 
da Medida Provisória 1.047/2021, de 03 de maio de 2021, ou seja, pesquisa realizada 
com os potenciais fornecedores. Ademais, convém salientar que o preço ofertado está 
em sintonia com o que é praticado no mercado, não ferindo o princípio da 
razoabilidade. 

Mulungu do Morro/Ba, 04 de julho de 2025. 

E 1n Nunes dos Santos 
Dretor Administrativo 



ESTADO DA BAHIA 
j CAMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
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AUTORIZAÇÃO 

OBJETO: Constitui objeto do presente a contratação de empresa 

especializada em serviço de dedetização nas dependências da Câmara Municipal de 

vereadores de Mulungu do Morro. 

Autorizo a abertura do processo administrativo objetivando a aquisição do 

objeto em tele, portanto, encaminhe-se ao Setor de Licitações para adoção das 

providências cabíveis. 

Mulungu do Morro/Ba, 10 de julho de 2025. 

Julio •u - Santos 
Presidente 
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PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

ACUSO recebimento da demanda acima, seguindo disposições legais, especialmente do 

art. 90  da Lei 14.133/2021 e 60 da Lei 4.320/64, CERTIFICO, para os devidos fins, que 

a despesa para a Contratação de empresa especializada em serviço de dedetização 

nas dependências da Câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro, se 

encontra devidamente compatível com o orçamento do exercício, abaixo especificado: 

Unidade: 01 .01 .01 - Câmara Municipal 
Atividade: 2001 - Manutenção da Câmara Municipal 
Elemento de Despesa: 339039.00 - outros serviços de terceiros pessoa jurídica 
Fonte de Recurso: O - Recurso Ordinário. 

A presente certidão confirma a existência de dotação orçamentária e a reserva de 

valores orçamentários, a emissão de Decreto de Suplementação só ocorre quando 

emitido documento de empenho. Por ser verdade, firmo a presente em duas vias de 

igual teor e forma para um só efeito. 

Mulungu do Morro/BA, 10 de julho de 2025. 

Milton Damasceno Cirino 
Setor Contabil 
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PARECER JURÍDICO 

Ementa: Desnecessidade de prévio pronunciamento jurídico 
em processos de dispensa de licitação por valor (art.75, 1 e II em conjunto com § 
20  (parágrafo 2°), da Nova Lei de Licitações n° 14.133 de 01 de abril de 2021. A 
dispensa de licitação por valor não exige, para efeito de seu enquadramento legal, 
mais do que mero cálculo aritmético, que pode e deve ser feito pela área 
administrativa. Exame jurídico restrito à minuta de contrato, que embora não seja 
obrigatório e, de regra, sequer usual, pode, eventualmente, vir a ser adotado pela 
Administração. 

1. Indaga a Comissão de Licitação, se há ou não 
necessidade de prévio pronunciamento jurídico acerca dos atos relacionados aos 
casos específicos de contratações diretas amparadas pelos incisos 1 e II, do art. 75, da 
Nova Lei de Licitações n° 14.133 de 01 de abril de 2021. 

2. Os dispositivos legais acima citados prevêem que é 
dispensável a licitação: 

- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de 
engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 
automotores; 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e 
compras. 

§ 21  (parágrafo 2°) Os valores referidos nos incisos 1 e II do 
caput deste artigo serão duplicados para compras, obras e 
serviços contratados por consórcio público ou por autarquia 
ou fundação qualificadas como agências executivas na 
forma da lei. 

3. A propósito da questão ora suscitada, faz anos que alguns 
órgãos governamentais já vêm considerando, por apreço aos princípios da 
nacionalidade e da economicidade, a desnecessidade de submeter ao exame e 
pronunciamento de seus órgãos jurídicos os processos relativos à dispensa de licitação 
com base nos dispositivos legais retro mencionados. 

4. A nosso ver, igualmente, os casos de dispensa de licitação 
previstos nos incisos 1 e II, do art. 75, da Lei n° 14.133 de 01 de abril de 2021, 
constituem exceção à regra colocada no art. 11, inciso VI, alínea b, da Lei 
Complementar n° 73, que estabelece a obrigatoriedade do prévio exame, pelo órgão 
jurídico, dos atos relativos às hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação, 
verbis: 

Lei Complementar n° 73/93 

"Art. 11 Às consultorias jurídicas, órgãos administrativamente 
subordinados aos Ministros de Estado, ao Secretário-Geral e 
aos demais titulares de Secretaria da Presidência da 
república e ao chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, 
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compete, especialmente: 
VI - examinar, prévia e conclusivamente, no âmbito do 
Ministério, Secretaria e Estado-Maior das Forças Armadas: 
b) os atos pelos quais se vá reconhecer a inexigibilidade, ou 
decidir a dispensa de licitação." 

5. Não obstante o comando legal acima transcrito, que em 
tese se aplicaria as outras esferas governamentais PELO PRINCIPIO DA 
SIMETRIA, sua regra destina-se aos outros casos de dispensa e de inexigibilidade de 
licitação que não os contemplados nos incisos 1 e II, do art. 75, da Lei n° 14.133 de 
01 de abril de 2021, por pressupor aqueles, diferentemente destes, análise jurídica 
com vistas à sua conformidade às hipóteses legais. 

6. De fato, a dispensa de licitação por valor não exige, para 
efeito de seu enquadramento legal, mais do que mero cálculo aritmético, que 
pode e deve ser feito pela área administrativa. 

7. A própria Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 
prevê na Seção 1, "Do Processo de Contratação Direta", art. 72 da Nova Lei de 
Licitações, de forma expressa os documentos que devem integrar as contratações 
diretas, vejamos: 

"Seção 1 

Do Processo de Contratação Direta 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende 
os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, 
deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

- documento de formalização de demanda e, se for o caso, 
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 
referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na 
forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de 
recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos 
de habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII -justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente." 

8. Assim como, para efeito e condição de sua eficácia, 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, no 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49. 

determina o Parágrafo Único do já mencionado art. 72 que: "O ato que autoriza a 
contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à 
disposição do público em sítio eletrônico oficial." 

9. Ora, se a própria lei não vê necessidade quer da 
ratificação, quer da publicação dos atos de dispensa de licitação por valor, 
quanto ao menos estaria a estabelecer a obrigatoriedade do seu prévio exame 
pelo órqão jurídico, máxime quando o seu processamento, por depender, apenas de 
mera avaliação de limite monetário, como já dito, deve ficar a cargo exclusivo da 
área administrativa, à qual igualmente compete pronunciar-se, por via de parecer 
técnico. Sendo o parecer técnico tratado pela nova lei nos termos do art. 43, in verbis: 

Art. 43.0 processo de padronização deverá conter: 

- parecer técnico sobre o produto, considerados 
especificações técnicas e estéticas, desempenho, análise de 
contratações anteriores, custo e condições de manutenção e 
garantia; 

10. Enquanto o parecer jurídico deverá observar a 
inteligência do art. 53 da Lei n° 14.133 de 01 de abril de 2021, do qual destacamos os 
aspectos legais dos parágrafos 40  e 5°, transcrevemos: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório 
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração, que realizará controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação. 

(...) 

§ 40  Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração também realizará controle 
prévio de legalidade de contratações diretas, acordos, 
termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas 
de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de 
seus termos aditivos. 

§ 50  É dispensável a análise jurídica nas hipóteses 
previamente definidas em ato da autoridade jurídica máxima 
competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa 
complexidade da contratação, a entrega imediata do bem 
ou a utilização de minutas de editais e instrumentos de 
contrato, convênio ou outros ajustes previamente 
padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico. 
(grifamos). 

11. lnquestionavelmente, cabe à área administrativa e/ou 
à autoridade competente, nos casos de contratação direta, por dispensa de 
licitação enquadrável no § 20  artigo 75, da LEI N° 14.133, DE 10  DE ABRIL DE 2021, 
INICIAR E TERMINAR, SOB SUA EXCLUSIVA RESPONSABILIDADE, TODO O 
PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO, observando, no que couber, os requisitos 
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CNPJ- 00.843.76410001-49. 

legais estabelecidos para o procedimento e o julgamento da contratação em comento, 
em especial o dispositivo do art. 72 da referida lei, o qual discorre sobre a instrução 
processual das contratações diretas. Este é o parecer, salvo melhor juízo. 

Mulungu do Morro, Bahia, 14 de julho de 2025. 



C'amara Municipal de Mulungu do Morro 

Diário Oficial do Município 
cmmulungudomorro.ba.gov.br  quatla4elr.a 1e u4hoda.202,5 1 Aao411 -d o.n°O1O4 Caderno 1 

ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 

Àk~rip.'l 1øo,,v n°  OflÇ..(ntn,..P,A,hinn .cn P..j,,n Tv(.74LqRO 
CNPJ- 00.843.764/0001-49. 

AVISO DE INTENÇAO DE CONTRATAÇÃO 

A Câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro, toma público que deseja realizar a contratação direta 
para contratação de empresa especializada em dedelização química nas dependencias da Câmara Municipal de 
vereadores de Mutunqu do Morro. Diante disso, abra o .prazo de 03 (trés) dias úteis a partir desta ,publicação, 
para que os interessados encaminhem seus pedidos de esclarecimentos bem como solicitação da planilha 
referencial para confecção de propostas para o email: cmrnmorrohotmaiI.com. BASE LEGAL: Artigo 75, § II 
4 1 i 14 13,1. ripfl1 dp.,ahril dA2071 lrerê.fl. 15ileüijhnde .7P75 .ItIIinSnt)75Santn.s PFASidF.ntR.rh Cmar 
Municipal. 

Rua Satelite 1124 1 Centro 1 Mulungu do Morro-Ba Página 002 
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - 
ICP - Brasil. Cetifucação diigital: 83E0F495CE7749A0F187767019D47Ac5 
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DESCRIÇÃO DO ATO CODIGO 00 EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO 

021 
CÓDIGO DO EVENTO 

xxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxx 
NOME EMPRESARIAL 

CÓDIGO Do ATO 

002 ALTERA AO 
CÓDIGO 00 EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO 

W. S. CEDRO DOS SANTOS 

Alteração de Dados (Exceto Nome Empresarial)_ 
DESCRIÇÃO DO EVENTO 

xxxXxxxxxxXxXxXXxxxxxxXxxXxX_xxxx_XJ(X)O(XXXXXX 

Pmddncia da Rapubilca 
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Secretaria de Racionalização e Simplificação 

Departamento de Registro Empresarial e lflteBraçSo 

NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO 00 REGISTRO DE EMPRESA - NIRE DA SEDE 

29806783634 
NOME DO EMPRESÁRIO (completo som abreviaturas) 

WELBER SAADY CEDRO DOS SANTOS 
NACIONALIDADE 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

MIRE DA FILIAL (preencher ooreo,fle co ato r.feronte a filial) 

XXX)0000(XXXXXXXXX)(XXXXXXXX)0000( 

ESTADO CIVIL 

BRASILEIRA SOLTEIRO 
SEXO REGIME DE BENS (se casado) 

MASCULINO xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

FILHO DE (pai) (mAo) 

RENAN CIRILO DOS SANTOS ROMILSA CEDRO DOS SANTOS 
NASCIDO EM (data de nascimento) IDENTIDADE número órgão emissor UI° CPF (número) 

10/01/1993 1591263608 ssp IBA 058.735.565-51 
EMANCIPADO FOR (lonca de emancipação - somente are caso de menor) 

DOMICILIADO Rã. (LOGRADOURO - rua, as, etc) NÚMERO 

BAIRROIDISTRITO CEP 

190 
CEOrEO 00 MINICIPIO 
ru,o E Ema cor unIu 

MORRO DO HIGINO 44925000 
UF 

BA 
Declaro, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações prestadas neste Instrumento e quanto ao 

disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar impedido de exercer atividade empresária, não possuir outro registro de 

em.resário e re uer à Junta Comercial do Estado da Bahia. 

PC DO COMERCIO 
COMPLEMENTO 

CASA 

MUNICiPIO 

!JUSSARA 

Requerimento Eletrônico: 81000000170390 Página 1 de 1 

xllíw 

IUCEØ 

LOGRADOURO (rua, ar, etc.) NÚMERO 
PC DO COMERCIO 190 
COMPLEMENTO LAJRROJOISTRITO CEP 
CASA . MORRO DO HIGINO 44925000 
MUNICIPIO UF PAIS CORREIO ELETRÔNICO (e-mail) 
JUSSARA BA BRASIL wotborengenhara2013t5hotnlail.ccm 
VALOR 00 CAPITAL - P5 VALOR DO CAPITAL (por extensa) 
10.000,00 DEZ Mil REAIS 
CÓDIGO OAATMOADE ECONÓMICA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

(CNAE Fiscal) IMUNIZACAO E CONTROLE DE PRAGAS URBANAS LAVANDERIAS SERVICO DE 
PL.JLVERIZACAO E CONTROLE DE PRAGAS AGRICOLAS FABRICACAO DE 

Atividade Principal DESINFESTANTES DOMISSANITARIOS COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS 
SANEANTES DOMISSANITARIOS REPARAÇÃO DE ARTIGOS DO MOBILIÁRIO ATIVIDADES 

8122200 PAISAGISTICAS 

Atividades Secundárias 
0161001 
2052500 
4789005 
8130300 
9529105 
9601701 
xxxxxxx 
xxxxxxx 
xxxxxxx 
xxxxxxx 

DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES NUMERO oEINScRIçÂONOcNPJ NcONE O DO EOEO' uccoacVme UsOoJtoM8Iãiik 
1910912018 31546183000179 NlREanterlor IJF 1 IM 

ioVEqNAuEdrAL L... l NAO 
X)OO( J ,rjryj  

ASSINATURA DA FIRf4 PELO EMPRESARIO (ou polo re reserrtante!assislnstelgaronta) 
W- S. C í) Y) DO 

DATA DA ASSINATURA tïRA00EMPRESÁRIO 
 1110212020 w>.2d~ PARÁ USO EXCLUSIVO DA JUNTA - 

DEFERIDO AUTENTICAÇÃO 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE 

/ / 

Certifico o Registro sob o n°97949158 em 12/02/2020 

Protocolo 204734207 de 11/02/2020 

Nome da empresa W. S. CEDRO DOS SANTOS NIRE 29806783634 

Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx  

Chancela 165937209172036 

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 12/02/2020 

por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 
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204734207 JVCEB 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

MATRIZ 

NIRE 29806783634 
CNPJ 31.546.183/0001-79 
CERTIFICO O REGISTRO EM 12/02/2020 
PROTOCOLO ARQUIVAMENTO 97949158 DE 12/02/2020 DATA AUTqqTICAÇkP 12/02/2020 

m. ç.  

TIANA REGILA M G DE ARAÚJO 

Secretária-Geral 

JUCEB 

NOME DA EMPRESA W. S. CEDRO DOS SANTOS 

PROTOCOLO 204734207 - 11/02/2020 

ATO 002 - ALTERAÇÃO 

EVENTO 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

Junta Comercial do Estado da Bahia 12/02/2020 

Certifico o Registro sob o n°97949158 em 12/02/2020 
Protocolo 204734207 de 11/02/2020 
Nome da empresa W. S. CEDRO DOS SANTOS NIRE 29806783634 
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx  
Chancela 165937209172036 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 12/02/2020 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DAPESSOAJURÍDICA 

NÚMERO DE DATA DE ABERTURA 
INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 19/09/2018 
31.546.183/0001-79 CADASTRAL 
MATRIZ 

NOME EMPRESARIAL 
W. S. CEDRO DOS SANTOS 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
WS SERVICOS E COMERCIO ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
01.61-0-01 - Serviço de pulverização e controle de pragas agrícolas 
20.52-5-00 - Fabricação de desinfestantes domissanitários 
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e 
refrigeração 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e 
vídeo 
47.89-0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 
81.30-3-00 - Atividades paisagísticas 
95.29-1-05 - Reparação de artigos do mobiliário 
96.01-7-01 - Lavanderias 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
PC DO COMERCIO 190 CASA 

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF 
44.925-000 MORRO DO HIGINO JUSSARA BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
welberengenharia2013@hotinaii.com  

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

TELEFONE 
(71) 9648-0129 

DATA DA SITUAÇÃO 
CADASTRAL 
19/09/2018 

DATA DA SITUAÇÃO 
ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

about:blank 112 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 01/07/2025 10:13 

SECRETARIADA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20253391966 

RAZÃO SOCIAL 

W. S. CEDRO DOS SANTOS 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CN PJ 

156.806.563 31.546.183/0001-79 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 01/07/2025, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRL 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página '1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: W. S. CEDRO DOS SANTOS 
CNPJ: 31.546.183/0001-79 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 18:58:52 do dia 05/02/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 04/08/2025. 
Código de controle da certidão: F4C5.F452.5AC5.312B 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Prefeitura Municipal de Jussara 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

PRAÇA MÁXIMO GUEDES, 93 

CENTRO - JUSSARA- BA CEP: 44925-000 

CNPJ: 13.717.277/0001-81 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número: 00005912025.E 

Nome/Razão Social: WELBER SAADY CEDRO DOS SANTOS 

Nome Fantasia: WS DEDETIZADORA 

Inscrição Municipal: 99431546 CPF/CNPJ: 31.546.183/0001-79 

Endereço: PRC DO COMERCIO, 190 

MORROS DE HIGINO -03 JUSSARA - BA CEP: 44925-000 

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER 

APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS 

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO. 

Observação: 

Esta certidão foi emitida em 30/05/2025 com base no Código Tributário Municipal. 

Certidão válida até: 29/07/2025 

Esta certidão abrange somente a Inscrição Municipal acima identificada. 

Código de controle desta certidão: 0600011028080000000994060000059202505300 

Certidão emitida eletronicamente via internet. A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua 
autenticidade na Internet, no endereço eletrônico: 
https://j ussara. saatri. com. br, Econômico - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
Impresso em 30/05/2025 às 08:27:30 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRAPALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: W. S. CEDRO DOS SANTOS (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 31.546.183/0001-79 
Certidão n°: 23885211/2025 
Expedição: 30/04/2025, às 08:42:06 
Validade: 27/10/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que W. S. CEDRO DOS SANTOS (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) 
no CNPJ sob o n° 31.546.183/0001-79, NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



NOTA 

• O LICENCIAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS SUJEITOS A FISCALIZAÇÃO PELA VIGILÂNCIA SANITÁRIA ESTADUAL 
SERÁ REVALIDADO ANUALMENTE 

• O PEDIDO DE REVALIDAÇÃO ANUAL DE LICENÇA DEVERÁ SER INSTRUÍDO COM O ALVARÁ ANTERIOR, COM 

ANTECEDÊNCIA DE ATÉ 120 (CENTO E VINTE) DIAS DO TÉRMINO DE SUA VIGÊNCIA; 

• O ALVARÁ SANITÁRIO DEVERÁ OBRIGATORIAMENTE SER FIXADO EM LUGAR VISÍVEL AO PÚBLICO. 

Documento assinado eletronicamente por Daniel Francisco dos Santos, Odontólogo, em 24/04/2024, às 16:00, conforme horário oficial de Brasília, com 
fundamento no art. 13°, incisos 1 e II, do Decreto o" 1 5.805. de 30 de dezembro de 2014. 

Documento assinado eletronicamente por Tatilane Martins de Miranda, Enfermeiro, em 24/04/2024, às 16:00, conforme horário oficial de Brasília, com 
fundamento no art. 13°, Incisos 1 e II, do Decreto n° IS 805. de 30 de dezeuil,ro de 014 

Documento assinado eletronicamente por Noelia Dias de Carvalho, Técnico de Enfermagem, em 24/04/2024, às 16:01, conforme horário oficial de 
Brasília, com fundamento no art. 13°, Incisos 1 e Ii, do Decreto n' 15.805. de 30 de dezembro de 2014. 

O(a) Diretor(a)! Coordenador(a) do(a) Núcleo Regional de Saúde Centro Norte 

conforme Processo n° 019.15633.2024.0046070-11 concede Licença Sanitária a: 

jRazão Social/Nome: W.S CEDRO DOS SANTOS 

Nome Fantasia: WS SERVIÇOS E COMERCIO CNPJ/CPF: 31.546.183/0001-79 

logradouro: Praça Principal n°190 

IBairro: Morro de Higino Cidade: Jussara-BA 

Responsável Legal: Welber Saady Cedro dos Santos CPF: 058.738.585-51 

Responsável Técnico: Heitor Mendes Brito Conselho/Registro: CRMV-BA 06406- VT 

CNAES e descrição de atividades autorizadas: 

81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas 

Observações: 

Dedetizadora 

Irecê 24 de Abril de 2024 

Documento assinado eletronicamente por Maria Lúcia Vieira de Sousa Albuquerque, Coordenadora Geral, em 25/04/2024, às 10:05, conforme 
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13°, Incisos 1 cli, do Decreto n' 15 805 de () de dezembro de 2014 

se 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DA SAÚDE - SESAB 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA DA BASE REGIONAL DE SAÚDE DE IRECÊ SESAB/NRS-CN/BRS-IRE VISA 

 

Alvará N° 02/2024 
ALVARÁ SANITÁRIO

Validade Abril/2025 



A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https:/!seibahia.ba.gov.br/sci!controlador exurno.php? 
alo'documentnconferir&id.prgaQ_acesso_cxtcrno=O, informando o código verificador 00088606259 e o código CRC 6092B440. 

Referência: Processo f 019.15633.2024.0046070-11 SEI o' 00088606259 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, n°205-Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49. 

MAPA COMPARATIVO DAS PROPOSTAS 

DISPENSA N° 023/2025 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviço de dedetização nas 
dependências da Câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro. 

EMPRESAS PARTICIPANTES: 

a) W.S. CEDRO DOS SANTOS - ME - VALOR TOTAL da Proposta: R$ 6.000,00 

(Seis mil reais). 

b) ALVO INSET DEDETIZADORA— VALOR TOTAL da proposta: R$ 8.500,00 

(Oito mil e quinhentos reais) 

c) J S HIGIENIZADORA - VALOR TOTAL da proposta: R$ 6.900,00 (Seis mil e 

novecentos reais) 

085: O AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO ESTEVE PUBLICADO EM DIÁRIO OFICIAL 
PELO PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS. 

Mulungu do Morro, 18 de julho de 2025. 

Núbia Mciel da Silva Marques 
Agente de contratação 



jos do Nascimento 
Membro '- comissão 

11 IL41 
Elivan 'es dos Santos 

ESTADO DA BAHIA 
Á CAMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 

Praça- Elza Maria de Jesus, n° 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49. 

RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR E JUSTIFICATIVA DE PREÇO 

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 
Atrela-se tanto à justificativa de preço, quanto à habilitação e qualificação do 

contratado, além da caracterização e comprovação da situação fática que autoriza a 
dispensa de licitação. Em analise aos presentes autos, observamos os preços 
apresentados pela empresa, que estão compatíveis com os praticados no mercado, 
obedecendo ao Termo de referência, bem como toda a habilitação. para prestação de 
serviços de confecção de lanches artesanais para as sessões do legislativo, 
disponibilizados pela EMPRESA: W.S. CEDRO DOS SANTOS - ME é compatível e 
não apresenta diferença que venha influenciar na escolha, ficando vinculada a 
verificação da habilitação e de critérios do menor preço. Além disso, a escolha do 
Fornecedor se deu principalmente, devido ao melhor preço apresentado. 
DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

O critério de menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como 
regra geral, e o meio de aferi-lo está em juntar ao processo, propostas compatíveis 
como termo de referência, de acordo com a Lei 14.133/2021. 
No caso em questão verificamos, como já foi dito, tratar-se de situação pertinente de 
dispensa de licitação, em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão 
compatíveis com a realidade do mercado, podendo esta superintendência adquiri-lo 
sem qualquer afronta à lei 14.133 de 01 de abril de 2021. 

A contratada demostrou habilmente sua habilitação conforme condições previstas no 
Termo de Referência, e diante da disponibilidade financeira apontada, submetemos a 
minuta do contrato à Procuradoria Jurídica deste órgão para ulteriores deliberações 
sobre o assunto. 

Na certeza de que V. Exa. adotará as providências cabíveis, renovamos votos de 
estima e consideração. 

Mulungu do Morro/Ba, 18 de julho de 2025. 

Núbia Maciel da Silva Marques 
Agente de contratação 

Memb o da comissão 
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MINUTA DE INSTRUMENTO CONTRATUAL N°. _xxxJ20xxx. 

Contrato que entre si celebram 
a Câmara Municipal do 
Município xxxxxx e a Empresa 
xxxxxxxxxxxxxxx. 

O MUNICÍPIO DE xxxxxxxxxx, empresa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ n°. xxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxx. xxxxxxxxx, xxxxxxxx, 
xxxxxx - xxxxxxx neste ato representada pelo Excelentíssimo Senhor Presidente 
xxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o n.°  xxxxxxxxx, doravante denominado 
CONTRATANTE e do outro lado a EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxx, com endereço 
xxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxx, xxxxxxxxxx, CEP xxxxxxxx, inscrita no CPF sob o n° 
xxxxxxxxxxxx, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente 
Contrato de fornecimento, autorizado pelo despacho constante no Processo 
Administrativo n° xxxxxxxxxxxx e Dispensa de Licitação n°. xxxxxxxxxx, com 
fundamento jurídico conforme o disposto no Art. 75, inciso II, Lei n.° 14.133/2021, 
mediante condições e cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA ia - DO OBJETO 
1.1 Constitui objeto do presente contrato a, 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

CLÁUSULA 2 - DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
2.1 Integram o presente Contrato o Processo Administrativo n° xxxxx/20xxxx, 
Dispensa de Licitação n° xxxx/20xxx, com a proposta da CONTRATADA, bem como o 
parecer que reconhece a dispensa da licitação, conforme o disposto no Art. 75, inciso 
II, Lei n.° 14.133/2021. 

CLÁUSULA 3  - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
3.1 O Regime de execução do presente contrato é o de Indireta por preço unitário. 

CLÁUSULA 4  - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1 O presente contrato tem o valor total estimado de R$ xxxxxx (xxxxxxxxxx), que 
serão efetuados em parcela única, após o fornecimento e atesto da nota fiscal. 

4.2 O valor devido à CONTRATADA deverá ser pago pela CONTRATANTE, em até 20 
(vinte) dias após o atesto da Nota Fiscal/Fatura, emitida em nome da CONTRATANTE, 
no valor e condições estabelecidas neste contrato, obedecida a Lei 4.320/64; 

4.3 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou descumprimento das condições pactuadas, 
no todo ou em parte, a tramitação da Nota Fiscal/Fatura será suspensa para que a 
CONTRATADA tome as providências necessárias à sua correção, passando a ser 
considerada, para efeito de pagamento, a data da reapresentação do documento em 
questão, corrigido e atestado; 
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4.4 O preço unitário a ser pago à CONTRATADA será fixo e irreajustável, incluindo 
todas as despesas para a execução do contrato. 

CLÁUSULA 5 - DA VIGÊNCIA 
5.1 A vigência do presente instrumento passara a vigorar do dia xxxxxxxx até 
xxxxxxxxx. Findo este prazo as partes não terão nenhuma obrigação uma para com a 
outra, salvo os pagamentos em atraso. 

Parágrafo Único - O presente instrumento, a critério da CONTRATANTE, poderá, ao 
seu final, ser prorrogado mediante termo aditivo, de acordo com as previsões 
constantes na Lei Federal n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA 6 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1 O objeto, contratado será executado nos termos constantes neste contrato, de 
acordo com os valores constantes na proposta apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA 7  - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 
7.1 Os impostos por ventura devidos, em razão do faturamento de serviços abrangidos 
por este Contrato, deverão ser retidos pela fonte pagadora, na ocasião do pagamento 
da Nota Fiscal/Fatura. 

CLÁUSULA 8 - DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 
8.1 As despesas decorrentes do presente contrato, correrão por conta da dotação 
orçamentária: 

Unidade: xxxxx; 
Projeto/Atividade: xxxxxxxx 
Elemento: xxxxxxxxxx; 
Fonte: xxxxxxxx. 

CLÁUSULA 9 - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
9.1 Responder, por quaisquer danos que venham a causar à União, Estado, Município 
ou a terceiros, em função do objeto do contrato firmado. 

9.2 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem nos serviços, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

9.3 Indenizar, inclusive a terceiros, em consequência de eventuais danos materiais ou 
institucionais, causados pelo CONTRATADO ou seus prepostos, na execução de suas 
atividades. 

9.4 Manter durante toda a execução do contrato as mesmas condições exigidas no 
momento da contratação. 

9.5 O Contratado será responsável pelos danos que venha causar ao patrimônio do 
Município, por imprudência ou negligência especialmente quando aquele estiver sob 
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seus Cuidados. 

CLÁUSULA ioa - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

10.1 Dar ciência à CONTRATADA de quaisquer modificações que venham a ocorrer 
neste contrato. 

10.2 Efetuar todos os pagamentos nas condições pactuadas. 

CLAUSULA iia - DA RESCISÃO 
11.1 O presente contrato será rescindido na ocorrência das hipóteses previstas, em 
especial nos Artigo 137, bem como em qualquer outro dispositivo da Lei n° 14.133/2021 
e suas posteriores alterações, ou mediante iniciativa expressa por escrito, de uma das 
partes com antecedência mínima de 30 dias. 

CLAUSULA 12 - DAS PENALIDADES E MULTAS 
12.1 Nos casos de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso 
assumido com o contratante as sanções administrativas aplicadas à contratada serão: 

12. 1.1 - Advertência sempre que forem constatadas infrações leves; 

12.1.2 - Multa por atraso imotivado no cumprimento do objeto deste contrato será 
aplicado o disposto do parágrafo primeiro da cláusula décima segunda; 

12.1.3 - Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar 
com a Administração, conforme disposto no inciso III do art. 156 de Lei Federal 
14.133/2021; 

12.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública conforme o disposto no inciso IV do art. 87 da Lei Federal 14.133/2021. 

Parágrafo primeiro - O atraso injustificado no prazo de conclusão dos serviços 
implicará aplicação de multa correspondente a 1% por dia de atraso, calculada sobre o 
valor total do contrato, nos termos do art. 162 da Lei Federal 14.133/2021. 

Parágrafo segundo - Na hipótese da subcláusula anterior, o atraso injustificado por 
período superior a 30 dias caracterizará o descumprimento total da obrigação, punível 
com as sanções previstas em lei. 

Parágrafo terceiro - Serão considerados injustificados, os atrasos não comunicados 
tempestivamente e indevidamente fundamentados, e a aceitação das justificativas 
ficarão a critério do Contratante. 

Parágrafo quarto - Sempre que não houver prejuízo para o Contratante, às penalidades 
impostas poderão ser relevadas ou transformadas em outras de menor sanção, a seu 
critério. 

Parágrafo quinto - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da 
oportunidade de ampla defesa por parte da Contratada, na forma da lei. 

CLAUSULA 13 - DA LEGISLAÇÃO 
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13.1 - O presente Contrato é regido pela Lei n° 14.133/2021 a qual as partes se 
sujeitam para resolução dos casos em que este instrumento for omisso, aplicando as 
penalidades previstas nos Artigos 162 a 163, da mencionada Lei, que as partes 
declaram ter pleno conhecimento do teor. 

CLÁUSULA 14 - DO FORO 
14.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Mulungu do Morro, para dirimir 
quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato. 

14.2 - E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) 
vias de igual teor, para um só fim em presença das testemunhas abaixo assinadas. 

(xxxxx / xxxxx), xx de xxxxxx de 20xx. 

SUPRINTENDÊNCIA xxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATANTE 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Rep. Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

1. 2. 

RG. ssPI RG. SSP/ 
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Mulungu do Morro/BA, 18 de julho de 2025. 

Assunto: Encaminhamento. 
Senhor Presidente, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência o Processo administrativo 

relativo à Dispensa n° 023/2025, objetivando a Contratação de empresa 

especializada em serviço de dedetização nas dependências da Câmara Municipal de 

vereadores de Mulungu do Morro, . no valor total R$ 6.000,00 (Seis mil reais), pelo 

período de 18/07/2025 á 30/07/2025, em favor da empresa W.S. CEDRO DOS 

SANTOS - ME, a fim de que seja ratificado/homologado. 

Sobreleva destacar que o referido processo já fora analisado pela 

procuradoria jurídica desta Câmara Municipal, como consta nos autos, portanto 

estando o mesmo apto para a ratificação/homologação. 

Sem mais para o momento, apresentamos votos de elevada estima e 

distinta consideração. 

Atenciosamente, 

Núbia Maciel da Silva Marques 
Agente de contratação 

Exmo. Sr. 
Julio Souza Santos 
NESTA 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO /HOMOLOGAÇÃO 
Processo Administrativo n°. 033/2025 
Dispensa de Licitação N°. 023/2025. 

Com efeito, observa-se que todas as fases pertinentes ao processo 

administrativo em tela foram alçadas, e diante disso decido pela 

RATIFICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO do presente processo, em favor da 

empresa W.S. CEDRO DOS SANTOS - ME, nos termos do Parecer Jurídico. 

Publique-se. 

Em, 18 de julho de 2025. 

Julio Souza Santos 
Presidente 



CERTIDÃO 

Certifico que o Extrato acima foi afixado no 
quadro de avisos da Câmara Municipal para 
conhecimento geral. 

Em, 18 de julho de 2025. 

Elivan K_,  -s dos Santos 
Diretor dministrativo 
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 023/2025. 
Processo Administrativo n°. 033/2025 

CONTRATADA: W.S. CEDRO DOS SANTOS - ME. 

CNPJ: 31.546.18310001-79 

VALOR TOTAL: R$ 6.000,00 (Seis mil reais). 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviço de dedetização nas 
dependências da Câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro. 

BASE LEGAL: § 20  doArt. 75, inciso II, Lei n.°14.133/2021 de 01 de abril de 2021. 

DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 18 de julho de 2025. 

Julio .wza Santos 
Presidente De trânsito 


